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(a) Da utilização de um ativo na produção e venda de serviços; 
ou

(b) Da troca direta de um ativo por caixa ou por outros 
recursos.

Controlado pela Entidade no Presente
5.11 A entidade deve ter o controle do recurso. O controle do 

recurso envolve a capacidade da entidade em utilizar o recurso (ou 
controlar terceiros na sua utilização) de modo que haja a geração 
do potencial de serviços ou dos benefícios econômicos originados 
do recurso para o cumprimento dos seus objetivos de prestação de 
serviços, dentre outros.

5.12 Para se avaliar se uma entidade controla um recurso no 
presente, deve ser observada a existência dos seguintes indicadores 
de controle:

(a) Propriedade legal;
(b) Acesso ao recurso ou a capacidade de negar ou restringir 

o acesso ao mesmo;
(c) Meios que assegurem que o recurso seja utilizado para 

alcançar os seus objetivos; e
(d) A existência de um direito legítimo ao potencial de serviços 

ou à capacidade para gerar os benefícios econômicos advindos de 
um recurso.

Embora esses indicadores não sejam determinantes conclusivos 
acerca da existência do controle, sua identificação e análise podem 
subsidiar esta decisão

Evento Passado
5.13 A definição de um ativo exige que um recurso controlado 

por uma entidade no presente tenha surgido de uma transação ou 
outro evento passado. Podem existir diversas transações passadas 
ou outros eventos que resultem no ganho do controle de um 
recurso pela entidade e, por conseguinte, o caracterize como ativo. 
As entidades podem obter ativos por intermédio da sua compra em 
uma transação com contraprestação ou pelo seu desenvolvimento. 
Os ativos também podem surgir de transações sem contraprestação, 
inclusive por meio do exercício dos direitos soberanos. O poder de 
tributar ou emitir licenças, acessar, restringir ou negar acesso aos 
benefícios oriundos de recursos intangíveis, tais como o espectro 
eletromagnético, são exemplos dos poderes específicos do setor 
público e dos direitos que podem dar origem a ativos. Ao se avaliar o 
surgimento do direito de controle de recursos, os seguintes eventos 
devem ser considerados: (a) a capacidade geral para exercer um 
poder; (b) a constituição de um poder por meio de uma lei, estatuto 
ou instrumento congênere; (c) o exercício do poder de criar um 
direito; e (d) o evento que dá origem ao direito de receber recursos 
de terceiros. Um ativo surge quando um poder for exercido e os 
direitos de receber recursos existirem.

Passivo
Definição
5.14 Um passivo é:
Uma obrigação presente, derivada de um evento passado, cuja 

extinção resulte em uma saída de recursos da entidade.

Obrigação Presente
5.15 As entidades do setor público podem ter uma série de 

obrigações. Uma obrigação presente é uma obrigação que ocorre 
por força de lei (obrigação legal ou obrigação legalmente vinculada) 

ou uma obrigação que não ocorre por força de lei (obrigação não 
legalmente vinculada), as quais não possam ser evitadas pela 
entidade. 

Saída de Recursos da Entidade
5.16 Um passivo deve envolver uma saída de recursos da 

entidade para ser liquidado ou extinto. Uma obrigação que pode 
ser liquidada ou extinta sem a saída de recursos da entidade não é 
um passivo.

5.16A Os termos “liquidado” ou “liquidação”, quando utilizados 
em relação a passivos, para os fins desta Estrutura Conceitual, não se 
confundem com os termos correspondentes utilizados na execução 
orçamentária conforme legislação brasileira sobre orçamento.

Evento Passado
5.17 Para satisfazer a definição de passivo, é necessário que 

uma obrigação presente surja como resultado de uma transação ou 
de outro evento passado e necessite de uma saída de recursos da 
entidade para ser extinta. A complexidade inerente ao setor público 
faz com que eventos diversos referentes ao desenvolvimento, 
implantação e execução de um determinado programa ou atividade 
possa gerar obrigações. Para fins de elaboração e divulgação da 
informação contábil, é necessário determinar se tais compromissos 
e obrigações, inclusive aqueles que não possam ser evitados pela 
entidade mas que não ocorrem por força de lei (obrigações não 
legalmente vinculadas), são obrigações presentes e satisfazem 
a definição de passivo. Quando uma transação tem uma forma 
jurídica e é vinculada, tal como um contrato, o evento passado 
pode ser identificado de forma inequívoca. Em outros casos, pode 
ser mais difícil identificar o evento passado e é necessário fazer uma 
avaliação de quando a entidade tem pouca ou nenhuma alternativa 
realista de evitar a saída de recursos. Ao fazer tal avaliação, fatores 
jurisdicionais são levados em consideração pela entidade.

Obrigações Legalmente Vinculadas e Não Legalmente Vincu-
ladas

5.18 As obrigações vinculadas podem ser obrigações legais (ou 
legalmente vinculadas) ou não. As obrigações vinculadas podem 
originar-se tanto de transações com contraprestação quanto de 
transações sem contraprestação. Uma obrigação deve ocorrer em 
relação a terceiros para se originar um passivo. A obrigação deve 
estar relacionada a um terceiro para poder gerar um passivo. Uma 
entidade não pode obrigar-se a si mesma, mesmo quando tenha 
divulgado publicamente uma intenção de se comportar de um 
determinado modo. A identificação de terceiros é uma indicação 
da existência de uma obrigação que dá origem a um passivo. 
Entretanto, não é essencial saber a identidade dos terceiros antes 
da época da extinção do passivo para que uma obrigação presente 
exista.

5.19 Muitas transações que dão origem a uma obrigação 
preveem prazos de liquidação. A existência de um prazo de 
liquidação pode fornecer uma indicação de que a obrigação 
envolve uma saída de recursos e origina um passivo. Entretanto, 
existem muitos contratos ou acordos que não contêm prazos para a 
liquidação. A ausência de uma data de liquidação não impede que 
uma obrigação origine um passivo.
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7.26 Em princípio, os valores de mercado fornecem informação 
útil porque refletem de maneira adequada o valor do ativo para a 
entidade. Em um mercado aberto, ativo e organizado (ver parágrafo 
7.28), o ativo não pode valer menos do que o valor de mercado, 
uma vez que a entidade pode obter este montante pela venda, e o 
ativo também não pode valer mais do que o valor de mercado, uma 
vez que a entidade pode obter potencial de serviços equivalente ou 
capacidade de gerar benefícios econômicos pela compra do mesmo 
ativo.

7.27 A utilidade dos valores de mercado é mais questionável 
quando não se observa a premissa de que os mercados são abertos, 
ativos e organizados. Em tais circunstâncias, não se pode presumir 
que o ativo pode ser vendido pelo mesmo preço pelo qual ele pode 
ser adquirido e é necessário determinar se um preço de saída ou 
um preço de entrada é a medida mais útil. Os valores de mercado 
baseados em valores de saída são úteis para ativos que são mantidos 
para comercialização, tais como certos instrumentos financeiros, 
mas poderá não ser útil para ativos operacionais especializados. 
Além disso, enquanto a compra de um ativo fornece evidência de 
que o valor do ativo para a entidade é, pelo menos, tão grande 
quanto o seu preço de compra, os fatores operacionais poderão 
significar que o valor para a entidade pode ser maior. Deste modo, 
os valores de mercado poderão não refletir o valor do ativo para a 
entidade, representado pela sua capacidade operacional.

Valores de mercado em um mercado aberto, ativo e organi-
zado

7.28 Os mercados abertos, ativos e organizados têm as 
seguintes características:

(a) Não existem barreiras que impeçam a entidade de realizar 
transações no mercado;

(b) Eles são ativos e, assim, há frequência e volume suficientes 
de transações para fornecer informação sobre o preço; e

(c) Eles são organizados, com compradores e vendedores 
bem informados agindo sem impulsos, de modo a haver garantia de 
“imparcialidade” na determinação dos preços correntes — inclusive 
que os preços não representem vendas precipitadas.

Um mercado organizado é aquele que funciona de maneira 
confiável, segura, precisa e eficiente. Tais mercados lidam com ativos 
que são idênticos e, portanto, mutuamente intercambiáveis, tais 
como commodities, moedas e títulos onde os preços são públicos. 
Na prática, poucos mercados, se houver, exibem plenamente todas 
essas características, mas alguns poderão se aproximar de um 
mercado organizado tal como descrito.

Valores de mercado onde os mercados não podem ser consi-
derados abertos, ativos e organizados

7.29 Os mercados de ativos que sejam únicos e raramente 
comercializados não são abertos, ativos e organizados, ou seja, 
quaisquer compras e vendas são negociadas individualmente 
e pode haver uma grande amplitude de preços nos quais uma 
transação pode ser acordada. Portanto, os participantes incorrerão 
em custos significativos para comprar ou vender um ativo. Em tais 
circunstâncias, é necessário utilizar uma estimativa do preço de 
venda, à data de mensuração e conforme as condições presentes 
de mercado.

Custos dos serviços
7.30 A receita da prestação de serviços evidenciada nas 

demonstrações contábeis é mensurada com base nos preços 
do exercício financeiro. Caso os ativos utilizados para prestar os 
serviços sejam mensurados pelo valor de mercado, a alocação do 
custo dos ativos para refletir o seu consumo no período se baseia 
neste valor de mercado.

7.31 A utilização de valores do mercado permite que o 
retorno sobre os ativos seja determinado. Contudo, as entidades 
do setor público normalmente não realizam atividades com o 
objetivo principal de gerar lucros, e os serviços, com frequência, 
são prestados por meio de transações sem contraprestação ou 
em condições subsidiadas. Consequentemente, pode haver pouca 
relevância nas informações de resultados decorrentes de saídas 
baseadas em preços de mercado.

7.32 Conforme observado no parágrafo 7.30, a receita da 
prestação de serviços evidenciada nas demonstrações contábeis é 
mensurada com base nos preços correntes no exercício financeiro. 
Assim, o superávit ou o déficit de um período inclui movimentações 
de preço que acontecem durante o período no qual os ativos e 
passivos são mantidos e nenhum lucro ou perda é evidenciado 
na venda de um ativo. Quando um ativo é comercializado num 
mercado aberto, ativo e organizado, a existência do mercado 
fornece a segurança que a entidade deveria ser capaz de realizar o 
valor de mercado (e nada além disso) à data do relatório. Portanto, 
é desnecessário adiar o reconhecimento das mudanças no valor 
até que um superávit seja realizado na venda. Contudo, quando 
os ativos utilizados para prestar serviços não são comercializados 
em mercados abertos, ativos e organizados (ou em mercados 
assemelhados), a relevância da receita e da despesa relacionadas 
às mudanças no valor de mercado é mais questionável.

Capacidade operacional
7.33 A informação sobre o valor de mercado dos ativos 

mantidos para prestar serviços futuros é útil se refletir o valor que 
a entidade é capaz de obter deles ao utilizá-los na prestação de 
serviços. Entretanto, se um valor de mercado baseado em valores 
de saída for significativamente menor do que o custo histórico, o 
valor de mercado é provavelmente menos relevante do que o custo 
histórico para fornecer informação sobre a capacidade operacional. 
Além disso, esse valor de mercado também é provavelmente 
menos relevante do que as medidas correntes baseadas em valores 
de entrada.

Capacidade financeira
7.34 Uma avaliação da capacidade financeira requer a 

informação sobre o montante que deveria ser recebido na venda 
de um ativo. Essa informação é fornecida pelo valor de mercado.

Aplicação das Características Qualitativas
7.35 Os valores determinados em mercados abertos, ativos 

e organizados podem ser prontamente utilizados para os fins de 
elaboração e divulgação da informação contábil. Nestes casos, 
a informação irá satisfaz as características qualitativas — isto 
é, é relevante, fidedignamente representada, compreensível, 
comparável e verificável. Em tais condições de mercado, os valores 
de entrada e de saída podem ser assumidos como sendo os 
mesmos ou muito semelhantes. Pelo fato de ser em tempo hábil, 
tal informação, provavelmente, também é oportuna.
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em montantes diferentes porque o custo de reposição é uma 
medida específica que reflete as oportunidades de substituição que 
estão disponíveis para a entidade. As oportunidades de substituição 
podem ser as mesmas ou semelhantes para diferentes entidades 
do setor público. Quando são diferentes, a vantagem econômica 
de uma entidade que é capaz de adquirir um ativo de forma mais 
barata é evidenciada nas demonstrações contábeis por meio de 
valores mais baixos dos ativos e um custo de serviços menor, de 
modo a ser uma representação fidedigna.

Preço Líquido de Venda
7.49 O preço líquido de venda é:
O montante que a entidade pode obter com a venda do ativo 

após deduzir os custos da venda.
7.50 O preço de venda líquido é diferente do valor de mercado, 

uma vez que não exige um mercado aberto, ativo e organizado ou 
a estimativa de um preço em tal mercado e que inclua os custos de 
venda da entidade. O preço líquido de venda reflete, portanto, as 
restrições na venda e é específico a uma entidade.

7.51 A utilidade potencial de mensurar ativos no preço líquido 
de venda é que um ativo não pode valer menos para a entidade 
do que o montante que ela poderia obter na venda do ativo. 
Entretanto, não é apropriado como uma base de mensuração se 
a entidade for capaz de utilizar os seus recursos de maneira mais 
eficiente ao empregar o ativo de outra maneira, por exemplo, ao 
utilizá-lo na prestação de serviços.

7.52 O preço líquido de venda é útil, portanto, quando o 
emprego mais eficiente para a entidade, sob o ponto de vista dos 
recursos, for vender o ativo. Este é o caso quando o ativo não puder 
fornecer potencial de serviços ou gerar benefícios econômicos ao 
menos tão valiosos quanto seu preço líquido de venda. O preço 
líquido de venda poderá fornecer informação útil quando uma 
entidade estiver obrigada contratualmente a vender um ativo abaixo 
do valor de mercado. Pode haver casos em que o preço líquido de 
venda pode indicar uma oportunidade de desenvolvimento.

Custo dos Serviços
7.53 Não é apropriado quantificar o custo da prestação de 

serviços no preço líquido de venda. Tal abordagem envolveria a 
utilização de um valor de saída como base da despesa evidenciada.

Capacidade Operacional
7.54 O registro de ativos mantidos para utilização na prestação 

de serviços ao preço líquido de venda não fornece informação útil 
para a avaliação da capacidade operacional. O preço líquido de 
venda demonstra o montante que poderia ser obtido na venda de 
um ativo ao invés do valor do potencial de serviços que poderia ser 
obtido daquele ativo.

Capacidade Financeira
7.55 Conforme observado anteriormente, a avaliação da 

capacidade financeira exige informação sobre o montante que seria 
recebido na venda de um ativo. Tal informação é fornecida pela 
utilização do preço líquido de venda. Entretanto, tal mensuração 
não é relevante para ativos que podem gerar potencial de serviços 
mais significativos ao se continuar utilizando-os para prestar 
serviços.

Aplicação das Características Qualitativas
7.56 Conforme indicado no parágrafo 7.52, o preço líquido de 

venda fornece informação relevante somente quando o emprego 
mais eficiente para a entidade, sob o ponto de vista dos recursos, 
for vender o ativo. As avaliações do preço líquido de venda podem 
ser feitas por meio de referência aos mercados ativos onde eles 
existirem. Para os ativos mais importantes, pode ser possível obter, 
com um bom custo-benefício, avaliações de profissionais. O preço 
líquido de venda geralmente fornece informação compreensível.

7.57 Na maioria dos casos em que o preço líquido de 
venda é relevante, ele cumpre as características qualitativas da 
representação fidedigna, da verificabilidade e da tempestividade.

Valor em Uso
7.58 Valor em uso é:
O valor presente, para a entidade, do potencial de serviços ou 

da capacidade de gerar benefícios econômicos remanescentes do 
ativo, caso o mesmo continue a ser utilizado, e do valor líquido que 
a entidade receberá pela sua alienação ao final da sua vida útil.

Adequabilidade do valor em uso
7.59 O valor em uso é um valor específico a uma entidade 

que reflete o montante que pode ser obtido de um ativo através 
da sua operação e de sua alienação ao final da sua vida útil. Como 
observado no parágrafo 7.42, o valor que derivado de um ativo é, 
muitas vezes, maior do que seu custo de reposição — normalmente 
é, também, maior do que o seu custo histórico. Quando for este 
o caso, evidenciar um ativo pelo seu valor em uso é de utilidade 
limitada uma vez que, por definição, a entidade é capaz de garantir 
o potencial de serviços equivalente pelo custo de reposição.

7.60 O valor em uso também não é uma base de mensuração 
apropriada quando for menor que o preço líquido de venda, já que 
nesse caso o uso mais eficiente do ativo é vendê-lo ao invés de 
continuar a utilizá-lo.

7.61 Portanto, o valor em uso é apropriado quando é menor 
do que o custo de reposição e maior do que o seu preço líquido 
de venda. Isto ocorre quando não vale a pena substituir um ativo, 
mas o valor do seu potencial de serviços ou da capacidade de gerar 
benefícios econômicos for maior do que o seu preço líquido de 
venda. Em tais circunstâncias, o valor em uso representa o valor do 
ativo para a entidade.

7.62 O valor em uso é uma base de mensuração apropriada 
para a avaliação de determinados ajustes de redução ao valor 
recuperável porque é utilizado na determinação do montante 
recuperável para um ativo ou grupo de ativos.

Custo dos serviços, Capacidade Operacional e Capacidade Fi-
nanceira

7.63 Dada a sua complexidade potencial , a sua aplicabilidade 
limitada e o fato de que a sua operacionalização no contexto 
do setor público para ativos não geradores de caixa envolve, 
subsidiariamente, a utilização do custo de reposição, em regra o 
valor em uso é inapropriado para determinar o custo dos serviços. A 
sua utilidade para avaliações da capacidade operacional é limitada 
e provavelmente só dever ser significativa em circunstâncias 
atípicas quando as entidades têm um número grande de ativos 
que não valham a pena substituir, mas o seu valor em uso é maior 
do que o seu preço líquido de venda. Este poderá ser o caso, por 
exemplo, da descontinuidade da prestação de um serviço no futuro, 
em que os recursos advindos da venda imediata sejam menores do 
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(a) Quando a entidade puder ser dispensada de uma obrigação 
num montante menor do que o custo de seu cumprimento, então o 
custo desta dispensa é uma mensuração mais relevante do ônus de 
um passivo, do mesmo modo que, para um ativo, o preço líquido de 
venda é mais relevante quando for maior do que o valor em uso; e

(b) No caso dos passivos assumidos por uma determinada 
quantia, o preço presumido (ver parágrafos 7.87 a 7.91) é mais 
relevante quando for maior que o custo da liquidação e o custo da 
liberação.

Valor de Mercado
7.80 O valor de mercado para passivos é:
O montante pelo qual um passivo pode ser liquidado entre 

partes cientes e interessadas, em uma transação sob condições 
normais.

7.81 As vantagens e desvantagens do valor de mercado para os 
passivos são as mesmas que para os ativos. Tal base de mensuração 
pode ser adequada, por exemplo, quando o passivo for atribuível 
a mudanças numa determinada taxa, preço ou índice cotado em 
um mercado aberto, ativo e organizado. Entretanto, quando a 
capacidade para transferir um passivo for restrita e os termos nos 
quais a transferência puder ser feita não estiverem claros, os casos 
nos quais os valores de mercado são aplicáveis, mesmo que existam, 
serão significativamente mais frágeis. Este é particularmente o 
caso dos passivos originados das obrigações nas transações sem 
contraprestação, dado ser improvável que exista um mercado 
aberto, ativo e organizado para tais passivos.

Custo de Liberação
7.82 O “custo de liberação” é o termo utilizado no contexto 

dos passivos para se referir ao mesmo conceito de “preço líquido 
de venda” utilizado no contexto dos ativos. O custo de liberação se 
refere ao montante que corresponde a uma saída imediata de uma 
obrigação. O custo de liberação é o montante que o credor aceitará 
na liquidação da sua reivindicação, ou que terceiros cobrariam para 
aceitar a transferência do passivo do devedor. Quando há mais de 
um modo de garantir a liberação do passivo, o custo de liberação é 
aquele que representa o menor montante — isso é consistente com 
a abordagem para os ativos, onde, por exemplo, o preço líquido de 
venda não refletiria o montante que deveria ser recebido na venda 
a um sucateiro, caso um preço maior pudesse ser obtido na venda 
para um comprador que utilizaria o ativo.

7.83 Para alguns passivos, especialmente no setor público, a 
transferência de um passivo é praticamente impossível e, assim, 
o custo de liberação corresponde ao montante que o credor 
aceitará para a liquidação da sua reivindicação. Esse montante será 
conhecido se estiver especificado no acordo com o credor — por 
exemplo, quando um contrato inclui uma cláusula específica de 
cancelamento.

7.84 Em alguns casos, pode haver evidência do preço no qual 
um passivo poderá ser transferido — por exemplo, no caso do 
passivo de algumas obrigações por pensões. Transferir um passivo 
pode ser diferente de celebrar um acordo com uma parte que 
cumprirá a obrigação da entidade ou arcará com todos os custos 
decorrentes de um passivo. Para um passivo ser transferido é 
necessário que todos os direitos do credor em relação à entidade 
sejam extintos. Caso esse não seja o efeito do acordo, o passivo da 
entidade permanecerá com ela.

7.85 Ao se avaliar se o custo de liberação é adequado para 
mensurar passivos, é necessário considerar se a maneira prevista é 
uma opção que na prática está aberta para entidade, estando ciente 
de quaisquer consequências da obtenção da liberação, tais como 
dano à reputação da entidade.

7.86 Assim como o preço líquido de venda é relevante somente 
quando a alternativa mais eficiente do recurso para a entidade for 
vender o ativo, o custo de liberação é relevante somente quando 
a alternativa mais eficiente for buscar a liberação imediata de 
uma obrigação. Em especial, quando o custo do cumprimento 
da obrigação for menor do que o custo de liberação, o primeiro 
fornece informação mais relevante do que o segundo, mesmo se for 
viável negociar uma liberação da obrigação conforme os métodos 
de transferência de passivos previstos no parágrafo 7.84.

Preço presumido
7.87 O “preço presumido” é o termo utilizado no contexto 

dos passivos para se referir ao mesmo conceito do custo de 
reposição para os ativos. Do mesmo modo que o custo de reposição 
representa o montante que uma entidade pagaria racionalmente 
para adquirir um ativo, o preço presumido representa o montante 
que a entidade racionalmente aceitaria na troca pela assunção de 
um passivo existente. As transações com contraprestação realizadas 
em condições normais fornecem evidência do preço presumido — 
esse não é o caso das transações sem contraprestação.

7.88 No contexto de uma atividade que é realizada visando 
lucro, uma entidade assumirá um passivo somente se o montante 
pago para assumi-lo for maior do que o custo de cumprimento da 
obrigação ou que o custo de liberação — isto é, o montante da 
liquidação. Uma vez que o preço presumido tiver sido recepcionado 
pela entidade, a entidade tem uma obrigação com o seu credor.

7.89 Na época que se incorre num passivo pela primeira vez em 
uma transação com contraprestação, o preço presumido representa 
o montante que foi aceito pela entidade para assumir o passivo — 
é, portanto, razoável, considerar que o preço presumindo é o preço 
que a entidade racionalmente aceitaria para assumir um passivo 
semelhante. Seria cobrado um valor maior caso algumas pressões 
concorrenciais permitissem fazê-lo, mas não necessariamente 
um menor. Assim como o custo de reposição é um valor atual, 
conceitualmente o preço presumido também é. Existem, contudo, 
problemas práticos ao se refletir mudanças nos preços das 
obrigações que são informadas no preço presumido.

7.90 Uma consequência de se informar as obrigações do 
exercício com base no preço presumido é que nenhum superávit 
é informado à época na qual a obrigação é aceita. Um superávit 
ou déficit é evidenciado nas demonstrações contábeis no período 
em que ocorre o cumprimento da obrigação (ou liberação), já que 
corresponde à diferença entre a receita originada e o custo de 
liquidação do passivo.

7.91 Uma entidade pode ter uma obrigação potencial que seja 
maior do que o preço presumido. Caso a entidade tenha que buscar 
a liberação de um contrato, a outra parte no contrato poderá ser 
capaz de reivindicar compensação por perdas, bem como o retorno 
de quaisquer montantes pagos. Contudo, dado que a entidade 
pode liquidar a obrigação, ela pode evitar tais obrigações adicionais 
e seria uma representação fidedigna evidenciar a obrigação por um 
valor inferior ao preço presumido - esta é uma situação análoga à 
situação de um ativo que gera benefícios superiores ao custo de 
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(c) Uma entidade aderiu à legislação vigente e outros 
regulamentos que regem a captação e a utilização de recursos 
públicos.

8.13 As demonstrações contábeis não evidenciam de modo 
abrangente o desempenho dos serviços de uma entidade. Contudo, 
a informação nas demonstrações contábeis pode fornecer 
informação relevante aos aspectos financeiros do desempenho dos 
serviços tais como informação sobre:

(a) Receita, despesa e fluxos de caixa relativos aos serviços; e
(b) Os ativos e os passivos que informam as avaliações 

dos usuários de, por exemplo, uma capacidade operacional de 
uma entidade ou os riscos financeiros que podem impactar no 
fornecimento do serviço.

8.14 Outros relatórios nos RCPG apresentam informação 
adicional às demonstrações contábeis. Tal informação poderia, por 
exemplo, incluir:

(a) Informação sobre a sustentabilidade das finanças públicas 
de uma entidade;

(b) Discussão e análise das demonstrações contábeis; ou
(c) Informação sobre o desempenho dos serviços.

Informação Selecionada para Exposição ou Evidenciação
8.15 A informação é selecionada para exposição ou para 

evidenciação nos RCPG. A informação selecionada para exposição 
comunica mensagens-chave em um RCPG, enquanto a informação 
selecionada para evidenciação torna a informação exposta mais 
útil ou fornece detalhes que auxiliam os usuários a entenderem a 
informação exposta. A evidenciação não substitui a exposição.

8.16 A repetição da informação em um RCPG geralmente 
precisa ser evitada. Contudo, a mesma informação pode ser tanto 
exposta como evidenciada. Por exemplo, um montante exposto nas 
demonstrações contábeis pode ser repetido nas notas explicativas, 
quando tais notas fornecem um detalhamento do total exposto. Do 
mesmo modo, a mesma informação poderá ser apresentada em 
RCPG diferentes para tratar diferentes propósitos.

Informação selecionada para exposição.
8.17 Todos os RCPG contêm mensagens-chave que são 

comunicadas, uma vez que todos eles contêm informação exposta. 
A informação exposta observa um nível conciso e compreensível 
de modo que os usuários possam focar nas mensagens-chave 
apresentadas e não serem distraídos por algum detalhe que, de 
outra maneira, poderia obscurecer essas mensagens. A informação 
exposta é proeminentemente apresentada utilizando-se técnicas 
de apresentação apropriadas tais como classificações, margens, 
quadros e gráficos.

8.18 Os itens expostos nas demonstrações contábeis fornecem 
informação sobre questões tais como a situação financeira, o 
resultado financeiro e os fluxos de caixa da entidade que reporta a 
informação.

8.19 A avaliação se um parágrafo satisfaz os critérios de 
reconhecimento é um dos principais mecanismos para se determinar 
se a informação deve ser exposta no balanço patrimonial ou da 
demonstração das variações patrimoniais e/ou divulgada nas notas 
explicativas ou em outro lugar nos RCPG. Em outros casos, por 
exemplo, uma demonstração dos fluxos de caixa apoia também 
o cumprimento dos objetivos da elaboração e da divulgação da 
informação contábil.

8.20 O desenvolvimento de requisitos para a exposição 
das rubricas dos relatórios e os respectivos totais envolve 
equilibrar a padronização da informa exposta (a qual facilita a 
compreensibilidade) com a informação que é elaborada para os 
fatores específicos a uma entidade. O objetivo tanto dos requisitos 
da exposição padronizada como da informação específica a uma 
entidade é assegurar que a informação necessária para satisfazer os 
objetivos da elaboração e da divulgação da informação contábil está 
disponível para todas as entidades, ao permitir que a informação 
seja exposta de uma maneira que reflita a natureza e as operações 
de entidades específicas.

Informação selecionada para evidenciação.
8.21 A informação evidenciada deve incluir:
(a) A base para a informação exposta, tais como políticas e 

metodologias aplicáveis;
(b) Detalhamentos da informação exposta; e
(c) Itens que compartilham alguns, mas nem todos os 

aspectos da informação exposta — por exemplo, evidenciações 
de itens que satisfazem alguns, mas nem todas as características 
da definição de um elemento ou evidenciações sobre itens que 
satisfazem a definição de um elemento, mas não os critérios de 
reconhecimento. O Capítulo 5 (Elementos das Demonstrações 
Contábeis) explica quais os outros recursos e outras obrigações 
que não satisfazem a definição de elementos e que podem ser 
reconhecidos para contribuir com os objetivos da elaboração e da 
divulgação da informação contábil.

8.22 O nível de detalhe fornecido pela informação exposta 
contribui para a realização dos objetivos da elaboração e da 
divulgação da informação contábil, desde que não seja excessivo. 
A informação evidenciada, assim como a informação exposta, 
é necessária para a realização dos objetivos da elaboração e da 
divulgação da informação contábil.

8.23 A informação evidenciada nas notas explicativas às 
demonstrações contábeis:

(a) É necessária para a compreensão dos usuários das 
demonstrações contábeis;

(b) Fornece informação que apresenta as demonstrações 
contábeis no contexto da entidade e o seu ambiente operacional; e

(c) Geralmente tem uma relação clara e demonstrável à 
informação exposta na(s) demonstração(ões) contábil(eis) as quais 
ela pertence.

8.24 A informação evidenciada nas notas explicativas pode 
incluir também:

(a) Os fatores relacionados à entidade que podem influenciar 
as opiniões sobre a informação evidenciada (por exemplo, 
informação sobre as partes relacionadas e entidades ou interesses 
controlados em outra(s) entidade(s));

(b) A base para o que é exposto (por exemplo, a informação 
sobre as políticas contábeis e critérios de mensuração, inclusive os 
métodos e as incertezas quanto à mensuração quando aplicáveis);

(c) Os detalhamentos dos montantes expostos nas 
demonstrações (por exemplo, uma divisão do imobilizado em 
classes diferentes);

(d) Os itens que não satisfazem a definição de um elemento 
ou os critérios de reconhecimento, mas são importantes para 
a devida compreensão das finanças e da capacidade de prestar 
serviços da entidade – por exemplo, a informação sobre os eventos 
e as condições que podem afetar fluxos de caixa ou potencial de 
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QUESTÕES

1.(CEBRASPE (CESPE) - Analista de Previdência Complementar 
(FUNPRESP-EXE)/Contábil/2022)

Considerando as convenções contábeis, julgue o item subse-
quente.

Determinado processo escolhido entre vários que poderiam 
atender a um mesmo princípio geral poderá ser mudado a qualquer 
tempo e quantas vezes forem necessárias, caso deixe de represen-
tar a melhor opção, mesmo dentro de um exercício financeiro.

(    )CERTO
(    ) ERRADO

2.(CEBRASPE (CESPE) - Técnico da Defensoria Pública (DPE RO)/
Técnico em Contabilidade/2022)

Com relação a conceitos, objetivos e finalidade da contabilida-
de, julgue os próximos itens.

I. O principal objetivo da contabilidade inclui fornecer informa-
ção útil ao usuário, para a tomada de decisão.

II. Não é finalidade da contabilidade controlar o patrimônio da 
instituição, pois isso cabe aos sistemas de inventário.

III. A contabilidade tem a responsabilidade de criar o sistema 
gerencial para apuração de custos.

IV. A principal função da contabilidade é apurar os tributos fe-
derais, estaduais e municipais.

Assinale a opção correta.
(A)  Nenhum item está certo.
(B) Apenas o item I está certo.
(C) Apenas os itens II e III estão certos.
(D) Apenas os itens II e IV estão certos.
(E) Apenas os itens I, III e IV estão certos.

3.(CEBRASPE (CESPE) - Técnico (FUB)/Contabilidade/2022)
Com relação ao uso de planos de contas, julgue o item seguin-

te.
O plano de contas em um sistema de contabilidade deve ter, 

no mínimo, quatro tipos de contas: sintéticas, analíticas, mistas e 
de compensação.

(    )CERTO
(    ) ERRADO

4.(CEBRASPE (CESPE) - Técnico (FUB)/Contabilidade/2022)
Com relação ao uso de planos de contas, julgue o item seguin-

te.
O plano de contas de uma entidade é instrumento essencial 

para o trabalho na área contábil, visto que é instrumento flexível, 
podendo ser acrescentadas, excluídas e modificadas as contas uti-
lizadas.

(    )CERTO
(    ) ERRADO

5.(CEBRASPE (CESPE) - Técnico da Defensoria Pública (DPE RO)/
Técnico em Contabilidade/2022)

Ocorre melhora no patrimônio líquido da empresa quando há
(A)  venda de imobilizado pelo valor contábil.
(B) reversão da provisão de contingência por decisão judicial 
favorável.

(C) ganho de capital em função da valorização das ações pró-
prias negociadas em bolsa de valores.
(D) recebimento de vendas a prazo.
(E) pagamento de fornecedores de acordo com o prazo con-
tratual.

6.(CEBRASPE (CESPE) - Técnico da Defensoria Pública (DPE RO)/
Técnico em Contabilidade/2022)

Com relação aos atos e fatos administrativos, assinale a opção 
correta.

(A)  A compra de estoque é um fato misto, pois aumenta o es-
toque no ativo e o fornecedor no passivo.
(B) A compra de imobilizado mediante financiamento bancário 
é considerada um fato permutativo do ativo.
(C) O aporte de capital dos sócios é um fato modificativo da 
estrutura de capital.
(D) O passivo aumenta quando dívidas são contraídas no siste-
ma financeiro, o que é considerado um fato permutativo.
(E) O recebimento de clientes é um fato modificativo do ativo, 
pois aumenta o caixa na totalidade da venda.

7.(CEBRASPE (CESPE) - Técnico (FUB)/Contabilidade/2022)
Em relação a contas e sua natureza e escrituração de fatos ad-

ministrativos, julgue o item subsecutivo.
O funcionamento das contas de despesas leva à realização dos 

registros de despesas quando houver um desembolso de recursos 
financeiros.

(    )CERTO
(    ) ERRADO

8.(CEBRASPE (CESPE) - Técnico (FUB)/Contabilidade/2022)
Julgue o seguinte item, a respeito da contabilização de opera-

ções contábeis diversas.
No regime de competência, a folha de pagamento dos funcio-

nários relativa ao mês de dezembro/X0 é considerada despesa de 
dezembro/X0 e o pagamento é efetuado nos primeiros dias de de-
zembro/X0.

(    )CERTO
(    ) ERRADO

9.(CEBRASPE (CESPE) - Especialista em Gestão de Telecomuni-
cações (TELEBRAS)/Auditoria/2022)

Considerando os componentes do ativo, do passivo e do patri-
mônio líquido, julgue o item seguinte.

O capital subscrito pode ser menor que o capital autorizado 
pelo estatuto social de uma empresa.

(    )CERTO
(    ) ERRADO

10.(CEBRASPE (CESPE) - Auditor-Fiscal da Receita Estadual (SE-
FAZ RS)/2019)

Na fiscalização de uma sociedade anônima comercial, após o 
seu primeiro ano de funcionamento, verificou-se que a empresa 
possuía

• capital subscrito no valor de R$ 2.000;
• capital realizado no valor de R$ 1.700;
• capital de terceiros no valor de R$ 600;
• prejuízo acumulado no valor de R$ 300.
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